
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

Ata nº 233– Reunião Ordinária 

Aos dezenove dias do mês de julho de dois mil e vinte e dois, realizou-se de 

forma presencial reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência. Participaram da referida reunião os seguintes 

Conselheiros Titulares: Débora Villar de Oliveira Giudice Cruz; Jair Alves; 

Joseleine de Campos Gomes; Ilma Yuriko Hasegawa Enjiu; Francisco Carlos 

Matuck Lopes; Luciana Costa Barboza; Gabriel Campi Rodrigues; Maria Lúcia 

Leite; Alan Mazzoleni; Conceição de Maria Marques Cunha. os seguintes 

Conselheiros Suplentes: Rosana Maimeri. como observadores: Raimundo de 

Carvalho (MEIC/DH); Luciana Pardim (DGSUAS). 1- Abertura: A reunião inicia-

se às 14h20 pelo Sr. Gabriel Campi Rodrigues, Presidente do CMDPcD, que 

agradece a presença de todos. 2- Deliberações: a) Justificativas de ausência: 

São apresentadas as justificativas da Sra. Renata Cristina Rocha, por motivo de 

férias, Sra. Maria Aparecida Martins Sales, problemas de saúde com a filha; 

Aleksandra Viviane dos Santos, por motivos de trabalho; Sr. Kauê Pedro Costa, 

por motivo de licença saúde; Luciana Pereira Sena França, por motivos de 

trabalho, Sr. Luiz Florentino de Arruda Filho, consulta médica, não havendo 

nenhuma objeção entre os conselheiros, as justificativas são deliberadas em 

unanimidade pela plenária. b) Deliberação de (Ata nº 232): Sr. Gabriel Campi, 

questiona o recebimento e leitura da Ata nº 232 entre os conselheiros, não 

havendo nenhuma correção/objeção a mesma é deliberada por unanimidade 

pela plenária. c) Análise de capacitação dos motoristas e funcionários de 

transporte público: Sr. Gabriel, lembra que na última reunião ordinária 

houveram alguns questionamentos para a Secretaria de Transportes, referente 

ao funcionamento dos rotativos, estacionamento e etc., onde surgiram 

questionamentos com relação à capacitação de profissionais que atuam no 

transporte público. Desta forma sugere o encaminhamento de um ofício ao 

departamento responsável para solicitar informações referentes a essas 

capacitações. Sra. Ilma Yuriko toma a palavra e informa que recebeu um material 

da empresa BR7 Mobilidade relatando a existência de capacitações, feitas 

anualmente e que existe um treinamento teórico no retorno das férias dos 

motoristas e em seguida um treinamento prático dentro dos coletivos, onde são 

simulados transportes de deficientes visuais, cadeirantes e etc., para que os 

motoristas sintam as dificuldades destas pessoas no transporte. Sr. Gabriel 

Campi sugere o ofício para a empresa BR7 – Mobilidade, solicite informações 

referentes às práticas visuais e sonoras de acessibilidade utilizadas, quais 

cursos são abordados dentro das capacitações (libras, manipulação de cão guia 

e etc.), bem como a data da próxima capacitação para que, havendo 

possibilidade, os representantes do Conselho possam acompanhar. O 

encaminhamento do Ofício à empresa BR7 Mobilidade, com os questionamentos 

citados foi deliberado pelos seguintes conselheiros: Rosana Maimeri; Jair Alves; 

Joseleine de Campos Gomes; Ilma Yuriko; Francisco Carlos; Gabriel Campi; 

Maria Lúcia Leite; Alan Mazzoleni.  d) Ofício MP – Solicitação de informações 



referentes às visitas em Residências Inclusivas: Sr. Gabriel informa que o 

Conselho recebeu um ofício do Ministério Público questionando se existe um 

calendário referente a visitas em Residências Inclusivas e se já iniciamos tais 

visitas, este questionamento se faz com base na Resolução 228, de 08 de junho 

de 2021, do Conselho Nacional do Ministério Público, comenta também que no 

Regimento Interno do CMDPcD existe a atribuição de fiscalizar os órgãos 

públicos e privados de atendimento às Pessoas com Deficiência. Sra. Luciana 

Pardim (DGSUAS) explica que em São Bernardo existem 03 (três) Residências 

Inclusivas, com 10 vagas cada, que é o máximo permitido pela lei, onde pessoas 

com deficiência que não tem família para abriga-los, residem e levam uma vida 

normal, saindo para trabalhar, estudar e etc., e que existe o monitoramento pelo 

DGSUAS. Sra. Luciana Barboza sugere que seja feito um contato com o MP 

para verificar de fato qual tipo de fiscalização esperam do Conselho. Desta 

forma, Sr. Gabriel entrará em contato com a Sra. Ângela Coviello, oficial de 

Promotoria chefe do Ministério Público, para saber exatamente como as visitas 

devem ser realizadas pelo Conselho, solicita à Comissão de Políticas Públicas 

que verifiquem o funcionamento dessa questão junto aos outros Conselhos e 

que a Sra. Cintia, Secretária Executiva, faça uma busca nos arquivos para 

localizar os relatórios de visitas realizadas pelo Conselho em Residências 

Inclusivas, na gestão anterior. Sr. Gabriel também informa que após apurar 

informações, possivelmente será montada uma Comissão de Trabalho para este 

fim. 3 - INFORMES: 3.1 – Andamento das Comissões de Trabalho: Sr. Gabriel 

solicita que os coordenadores das Comissões de Trabalho iniciem suas falas 

sobre os andamentos. Comissão de Políticas Públicas: Sra. Joseleine informa 

que na última reunião dessa comissão, foi representada pela Sra. Silvéria, que 

encaminhou alguns casos para que ela verificasse. Comenta também que essa 

comissão está com grande quantidade de denúncias e acabam não conseguindo 

tratar das Políticas Públicas necessárias. Sugere que seja montada uma 

Comissão de denúncias, para que desafogue o trabalho da Comissão de 

Políticas Públicas, ou até dividir a comissão em subgrupos, para que cada grupo 

possa tratar de um assunto diferente. Sr. Gabriel comenta que quanto a 

elaboração do fluxo de denúncias a Comissão já caminhou bastante e após 

definido poderemos montar uma comissão permanente de denúncias. Sra. 

Rosana Maimeri sugere que o Conselho não pense em Políticas Públicas neste 

momento e que o foco seja no fluxo do acolhimento das denúncias, somente 

quando estiver definido, iniciar as tratativas das Políticas Públicas. Desta forma 

fica decidido que a princípio, a Comissão ficará mantida no mesmo formato. 

Comissão de Acessibilidade: Sr. Francisco informa que a reunião não foi 

realizada por falta de quórum. Comissão de Comunicação: Reunião não foi 

realizada por falta de quórum. Comissão Educacional: Sr. Gabriel informa que 

esta comissão está com a questão da EMEB Neusa Bassetto em específico. 

Comenta que o oficio encaminhado à Secretaria de Educação, com o relatório 

de visita à EMEB, não foi respondido até o momento. Sra. Débora Villar toma a 

palavra e comenta que participou da última reunião dessa Comissão e lembra 

que ficou acertado o agendamento de reunião com o Ministério Público, essa 

reunião foi agendada com poucos dias de antecedência, onde ela, como 

coordenadora da Comissão não poderia participar, lembra também que existe o 



grupo de WhatsApp desta Comissão, mas que o assunto também não foi tratado 

por lá. Comenta também que a reunião foi realizada por mais pessoas além das 

que estavam combinadas. Sr. Gabriel comenta que participaram os Conselheiros 

da Comissão e algumas mães de alunos, convidadas. Sra. Joseleine questiona 

qual foi o tema dessa reunião. Sra. Rosana comenta que realmente o objetivo 

da reunião não ficou claro, mas que foi aberto um espaço para que as mães 

pudessem falar. Sra. Débora também lembra que a reunião foi articulada através 

da Sra. Elaine e a mesma não participa dessa Comissão como conselheira e sim 

como colaboradora. Sr. Gabriel comenta que a Promotora iria se afasta, por isso 

não havia outra possibilidade de data, relata que foi falado sobre alguns pontos, 

como capacitação de professores, sobre a gestão escolar e sugeriu uma nova 

visita à EMEB com relação a parte educacional e solicitou um relatório com todas 

as ações realizadas pelo Conselho com relação ao Neusa Bassetto. 3.2 – 

Retornos dos Ofícios enviados: Sr. Gabriel informa que não tivemos resposta 

do ofício encaminhado para a Secretaria de Saúde, referente ao projeto da obra 

do CREC Vila Marlene e solicita que a comissão verifique se há necessidade de 

encaminhamentos para outra instância. Referente ao Ofício encaminhado ao 

CREEBA, estamos aguardando o período de adequação, de 90 dias, solicitado 

pela Secretaria de Esportes e Lazer. 3.3 – Capacitação – Regimento Interno e 

sua importância: Sr. Gabriel comenta que o material em braile, da Lei e 

Regimento Interno do Conselho ficou pronto e poderemos chamar o Sr. Alberto, 

conselheiro de Mauá para realizar a capacitação sobre a Lei do conselho. 

4.ENCERRAMENTO: Não havendo nada mais a ser tratado, a reunião encerra-

se as 16h45. Eu Cintia Pivotto, Secretária Executiva do CMDPcD/SBC, em 

substituição a Sra. Luciana Pereira França, 1ª Secretária do CMDPcD/SBC, 

secretariei a reunião e lavrei a presente Ata que assino juntamente com o Sr. 

Gabriel Campi Rodrigues, Presidente do Conselho Municipal de Direitos da 

Pessoa com Deficiência de São Bernardo do Campo. 

 

 

 


